
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.624 - PR (2017/0068217-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NILCE DE FREITAS 
ADVOGADO : MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO E OUTRO(S) - 

PR011933 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. REVISÃO DE PRESTAÇÕES. DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, 
DA LEI 8.213/1991. NÃO INCIDÊNCIA. 
1. No caso, a autora ajuizou ação de revisão de pensão por morte,  objetivando o 
recálculo da renda mensal inicial do benefício originário de aposentadoria de seu 
falecido marido.
2. Tal situação denota que a pretensão veiculada na presente ação consiste na 
revisão do ato de concessão do benefício de pensão por morte.
3. Não merece acolhida a irresignação quanto à alegada violação ao artigo 103, 
caput, da Lei 8.213/1991. O início do prazo decadencial se deu após o 
deferimento da pensão por morte, em decorrência do princípio da actio nata, 
tendo em vista que apenas com o óbito do segurado adveio a legitimidade da 
parte recorrida para o pedido de revisão, já que, por óbvio, esta não era titular do 
benefício originário, direito personalíssimo.
4. Ressalte-se que a revisão da aposentadoria gera efeitos financeiros somente 
pela repercussão da alteração de sua RMI (renda mensal inicial) na pensão por 
morte subsequente.
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. REVISÃO 
DE PENSÃO POR MORTE. CONTAGEM DO PRAZO DECADENCIAL.

Considerando que a parle autora estava impedida de postular a 
revisão do benefício anteriormente ao óbito do instituidor, ante a sua ilegitimidade, 
o curso do prazo decadencial teve início somente após a concessão da pensão por 
morte, em razão do princípio da actio nata.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 75 e 103 da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 207-215.

É o relatório.      
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.4.2017.    

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos 

os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 

13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 

de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte de origem 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.  

No mérito, da mesma forma, a irresignação merece prosperar.

No caso, a autora ajuizou ação de revisão de pensão por morte,   objetivando 

o recálculo da renda mensal inicial do benefício originário de aposentadoria, datado de 

11.11.2003. O ajuizamento da ação se deu em 30.4.2008. 

Tal situação denota que a pretensão veiculada na presente ação consiste na 

revisão do ato de concessão do benefício de pensão por morte, ocorrido  em 11.11.2003 .

Não merece acolhida a irresignação quanto à alegada violação ao artigo 103, 

caput, da Lei 8.213/1991.

Com efeito, o referido dispositivo estabelece: 

Art. 103. É de dez anos o prazo de decadência de todo e qualquer 
direito ou ação do segurado ou beneficiário para a revisão do ato de concessão 
de benefício, a contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar conhecimento da 
decisão indeferitória definitiva no âmbito administrativo. 

O início do prazo decadencial se deu após o deferimento da pensão por morte, 

em decorrência do princípio da actio nata, tendo em vista que apenas com o óbito do 

segurado adveio a legitimidade da parte recorrida para o pedido de revisão, já que, por óbvio, 

esta não era titular do benefício originário de seu marido, direito personalíssimo.

Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da Lei 

8.213/1991 nas pretensões de revisão do ato de pensionamento, porquanto não ultrapassado 

o prazo decenal.

Ressalte-se que a revisão da aposentadoria gera efeitos financeiros somente 

pela repercussão da alteração de sua RMI (renda mensal inicial) na pensão por morte 

subsequente.

Documento: 1603771 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/06/2017 Página  4 de 4



 
 

 

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0068217-7 REsp 1.663.624 / PR

Números Origem:  00021879720084047001  200870010021876

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NILCE DE FREITAS 
ADVOGADO : MAURO SHIGUEMITSU YAMAMOTO E OUTRO(S) - PR011933 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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